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ARRUDA, Luana Oliveira. Avanços e desafios no diagnóstico e intervenção do transtorno do 
espectro autista (TEA): uma revisão crítica da última década. 2025. 47 folhas. 

Trabalho de Conclusão de Curso – Faculdade Fasipe CPA – Faculdade de Cuiabá 
 

 

RESUMO 
 
 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição relacionada ao desenvolvimento 
neurológico, marcada por dificuldades na comunicação e na interação social, além de apresentar 
comportamentos repetitivos e interesses limitados. O diagnóstico precoce e as intervenções 
terapêuticas fundamentadas em evidências são fundamentais para o progresso das crianças e 
para a melhoria da qualidade de vida dos indivíduos com TEA. Esta pesquisa, de caráter 
bibliográfico qualitativo, teve como objetivo principal realizar uma análise dos métodos de 
diagnóstico precoce e as principais intervenções terapêuticas aplicadas ao TEA na última 
década, com ênfase nas contribuições interdisciplinares, implicações socioculturais e políticas 
públicas. Como resultados, observou-se que instrumentos como o M-CHAT - Modified 
Checklist for Autism in Toddlers, CARS - Childhood Autism Rating Scale e PROTEA-R - 
Protocolo de Observação para Triagem do Espectro Autista – Revisado - têm sido amplamente 
utilizados no Brasil, embora o acesso aos padrões ouro internacionais (ADI-R e ADOS-2) seja 
restrito. A Análise do Comportamento Aplicada (ABA), o TEACCH e o uso de tecnologias 
assistivas destacaram-se como intervenções eficazes, sobretudo quando integradas a contextos 
familiares e escolares. A discussão evidenciou a necessidade de políticas públicas estruturadas, 
formação contínua de profissionais e articulação intersetorial para garantir inclusão social e 
atenção integral. Conclui-se que, embora os avanços científicos tenham ampliado o repertório 
diagnóstico e terapêutico, persistem desafios relacionados à equidade de acesso, à formação 
técnica e à consolidação de práticas inclusivas. A valorização da neurodiversidade e o 
fortalecimento das redes de apoio institucional e comunitário são caminhos fundamentais para 
assegurar o desenvolvimento pleno das pessoas com TEA. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Transtorno do Espectro Autista; diagnóstico; intervenção; políticas 
públicas; revisão bibliográfica. 
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ARRUDA, Luana Oliveira. Advances and challenges in the diagnosis and intervention of 
autism spectrum disorder (ASD): A Critical Review of the Last Decade. 2025. 47 pages. 

Undergraduate Thesis – Faculdade Fasipe CPA – Faculty of Cuiabá 
 
 
 

ABSTRACT 
 
 

Autism Spectrum Disorder (ASD) is a condition related to neurological development, 
characterized by difficulties in communication and social interaction, as well as repetitive 
behaviors and limited interests. Early diagnosis and evidence-based therapeutic interventions 
are essential for children's progress and for improving the quality of life of individuals with 
ASD. This qualitative bibliographic research aimed to analyze early diagnosis methods, and the 
main therapeutic interventions applied to ASD in the last decade, with an emphasis on 
interdisciplinary contributions, sociocultural implications, and public policies. The results 
showed that instruments such as the M-CHAT - Modified Checklist for Autism in Toddlers, 
CARS - Childhood Autism Rating Scale e PROTEA-R - Revised Observation Protocol for 
Autism Spectrum Screening - have been widely used in Brazil, although access to international 
gold standards (ADI-R and ADOS-2) remains limited. Applied Behavior Analysis (ABA), 
TEACCH, and the use of assistive technologies stood out as effective interventions, especially 
when integrated into family and school contexts. The discussion highlighted the need for 
structured public policies, ongoing professional training, and intersectoral collaboration to 
ensure social inclusion and comprehensive care. It is concluded that, although scientific 
advances have expanded the diagnostic and therapeutic repertoire, challenges related to 
equitable access, technical training, and the consolidation of inclusive practices persist. Valuing 
neurodiversity and strengthening institutional and community support networks are essential 
pathways to ensure the full development of individuals with ASD. 
 
KEYWORDS: Autism Spectrum Disorder; diagnosis; intervention; public policies; literature 
review. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

  

 

 

 

 

 

 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é uma condição que envolve o 

desenvolvimento neurológico, sendo marcado por dificuldades na comunicação e na interação 

social, além de comportamentos repetitivos e interesses limitados. Embora haja progressos 

significativos na ciência e na tecnologia, o diagnóstico precoce do TEA ainda enfrenta desafios 

na prática clínica, especialmente pela dificuldade em reconhecer os sinais nos primeiros anos 

de vida. Essa situação requer uma atenção especial de pais, cuidadores e profissionais de saúde 

no que diz respeito ao desenvolvimento das crianças (CÔRTES; ALBUQUERQUE, 2020). 

Historicamente, o autismo foi considerado um transtorno mental grave, muitas vezes 

confundido com esquizofrenia infantil, psicose ou deficiência intelectual. A mudança de 

perspectiva teve início com Leo Kanner, em 1943, ao propor uma nova categorização clínica 

para o autismo, distinguindo-o das demais patologias psiquiátricas conhecidas à época (LIMA, 

2014). Desde então, houve notável avanço na compreensão científica do TEA, refletido, 

inclusive, no aumento expressivo dos diagnósticos em todo o mundo. 

Conforme descrito por Center for Disease Control and Prevention (CDC, 2023, p. 1), 

“aproximadamente 1 em cada 36 crianças nos Estados Unidos é diagnosticada com TEA”. Já a 

Organização Mundial da Saúde (OMS) estima uma prevalência global de cerca de 1 para cada 

160 crianças, ressaltando que os números podem ser maiores em razão do subdiagnóstico, 

sobretudo em regiões de baixa renda (ALMEIDA et al. 2020). Esse crescimento é parcialmente 

explicado pela redefinição dos critérios diagnósticos com a consolidação do espectro autista no 

Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders – quinta edição (DSM-V), que agrupou 

condições anteriormente distintas sob uma única categoria diagnóstica (MARQUES; BOSA, 

2015). 

Atualmente, o diagnóstico do TEA baseia-se nos critérios clínicos estabelecidos pelo 

DSM-V, aliados à observação comportamental, entrevistas com familiares e à aplicação de 

instrumentos especializados. Avaliações como o ADI-R e o ADOS são internacionalmente 
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reconhecidas como padrões ouro, e no Brasil, o PROTEA-R tem sido utilizado em triagens com 

crianças pequenas (SILVA; ELIAS, 2020). Dessa forma, a disparidade no acesso aos serviços 

de saúde, a falta de profissionais qualificados e a falta de conhecimento sobre os sinais iniciais 

do TEA permanecem como obstáculos à detecção precoce. 

Paralelamente ao aprimoramento diagnóstico, diversas abordagens terapêuticas foram 

desenvolvidas. Entre elas, destacam-se as metodologias baseadas em evidências, como o ABA 

(Applied Behavior Analysis), o TEACCH (Treatment and Education of Autistic and related 

Communication-handicapped Children) e o uso de tecnologias assistivas. No entanto, a 

efetividade comparativa entre essas intervenções, sua aplicabilidade em contextos variados e a 

articulação entre saúde, educação e políticas públicas permanecem como lacunas na literatura. 

Além disso, é importante destacar que as famílias de indivíduos com TEA lidam com diversos 

desafios: desde a busca por um diagnóstico preciso até o acesso contínuo a tratamentos 

qualificados, muitas vezes em contextos marcados pela ausência de suporte institucional e 

exclusão social. 

Diante desse panorama, esta pesquisa se justifica pela necessidade de compreender 

como os avanços diagnósticos e terapêuticos têm se traduzido – ou não – em inclusão social, 

acesso equitativo e garantia de direitos às pessoas com TEA. A opção por analisar a produção 

científica da última década fundamenta-se em três fatores principais: a introdução oficial do 

conceito de espectro no DSM-V (2013), o avanço de novas técnicas terapêuticas e o 

crescimento exponencial dos diagnósticos e das publicações acadêmicas sobre o tema. Esse 

recorte temporal permite uma leitura atualizada e crítica do estado da arte. 

Embora os avanços diagnósticos tenham proporcionado maior precisão e diversificação 

nas práticas clínicas, persistem desafios relevantes. Tais dificuldades referem-se à padronização 

e à disseminação de métodos de diagnóstico precoce; à comparação sistemática entre 

abordagens terapêuticas; à articulação entre intervenções clínicas, contextos escolares e 

políticas públicas; e aos impactos concretos dessas práticas na inclusão social e no bem-estar 

das famílias. 

A crescente prevalência do TEA, combinada à subnotificação em contextos de baixa 

renda, reforça a urgência por políticas públicas eficazes, com foco na equidade de acesso e na 

disseminação de práticas inclusivas. Nesse sentido, ao investigar os avanços e desafios nas áreas 

de diagnóstico e intervenção, esta pesquisa pretende contribuir para a consolidação de práticas 

baseadas em evidências, com impactos diretos na qualidade de vida das pessoas com TEA e de 

seus familiares. A difusão de conhecimentos científicos atualizados também se apresenta como 

ferramenta de enfrentamento ao preconceito e de valorização da neurodiversidade. 
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A presente investigação, de natureza bibliográfica, é viável considerando o acesso a 

bases científicas atualizadas, a formação acadêmica da pesquisadora e a disponibilidade de 

recursos metodológicos adequados. Trata-se de uma pesquisa com relevância formativa, uma 

vez que está em consonância com os interesses profissionais da autora, voltados às áreas de 

psicologia do desenvolvimento e neurociência. Espera-se que os resultados possam fortalecer 

o diálogo interdisciplinar e subsidiar a formulação de políticas públicas mais sensíveis às 

demandas das pessoas com TEA. 

Parte-se da hipótese de que o diagnóstico precoce, aliado a intervenções terapêuticas 

sustentadas por evidências científicas, integradas a uma abordagem interdisciplinar e 

amparadas por políticas públicas eficazes, contribui de forma significativa para o 

desenvolvimento global das crianças com TEA – sobretudo quando essas práticas são 

incorporadas em contextos familiares e educacionais inclusivos. Dessa forma, esta pesquisa 

busca responder à seguinte questão-problema: Como os métodos de diagnóstico e as 

intervenções terapêuticas voltadas ao Transtorno do Espectro Autista (TEA) evoluíram nos 

últimos dez anos, e quais desafios se impõem à sua efetividade, equidade e articulação 

intersetorial? 

Com base nos elementos apresentados, esta pesquisa tem como objetivo geral analisar, 

por meio de uma revisão da literatura científica da última década, os métodos de diagnóstico 

precoce e as principais intervenções terapêuticas utilizadas no contexto do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA), com especial atenção às contribuições interdisciplinares, às 

implicações socioculturais e às demandas por políticas públicas inclusivas. Para alcançar esse 

propósito, estabelecem-se os seguintes objetivos específicos: i) Examinar os instrumentos e 

estratégias utilizados no diagnóstico precoce do TEA, avaliando sua eficácia, aplicabilidade em 

diferentes contextos e a importância da formação profissional para seu uso adequado; ii) 

Investigar as abordagens terapêuticas mais recorrentes e baseadas em evidências, como ABA, 

TEACCH e o uso de tecnologias assistivas, considerando suas contribuições para o 

desenvolvimento da autonomia, da comunicação e da socialização de crianças com TEA; e iii) 

Identificar os desafios e as potencialidades da atuação interdisciplinar e das políticas públicas 

atualmente vigentes, com foco nos impactos do suporte institucional, educacional e familiar 

sobre o enfrentamento do TEA e na construção de redes de atenção integral à pessoa autista. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 

 

 

 

 

 

 

 

2.1 Conceito e historicidade do TEA 

O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é reconhecido atualmente como um transtorno 

do neurodesenvolvimento caracterizado por dificuldades persistentes na comunicação e na 

interação social, além da presença de padrões restritos e repetitivos de comportamento, 

interesses ou atividades. Essas manifestações podem incluir ecolalias, resistência a mudanças e 

hipersensibilidade sensorial, que variam consideravelmente entre os indivíduos, configurando 

o caráter espectral da condição (APA, 2013; CANONICO, 2022). O diagnóstico precoce do 

TEA raramente é estabelecido antes dos 12 meses de idade, o que torna fundamental a vigilância 

dos pais e cuidadores quanto ao desenvolvimento da linguagem, do contato visual e de 

brincadeiras interativas (CÔRTES; ALBUQUERQUE, 2020; SOUZA et al., 2022). 

Historicamente, o autismo foi classificado como uma forma severa de transtorno mental. 

O psiquiatra Leo Kanner, em 1943, descreveu o autismo infantil precoce em seu artigo seminal 

“Os distúrbios autísticos de contato afetivo”, observando onze crianças que apresentavam 

dificuldades notórias em se engajar com o mundo social, comportamento repetitivo e 

comunicação atípica (LIMA, 2014). Antes disso, quadros hoje compreendidos como TEA eram 

muitas vezes confundidos com esquizofrenia infantil ou deficiência intelectual não 

especificada. Desde então, avanços conceituais permitiram a construção de categorias 

diagnósticas mais refinadas. 

O crescimento expressivo na prevalência de diagnósticos de TEA nas últimas décadas 

tem atraído especial atenção. Dados do CDC indicam que, em 2014, uma em cada 68 crianças 

nos Estados Unidos era diagnosticada com TEA; em 2023, essa estimativa subiu para uma em 

cada 36 (CDC, 2023). No Brasil, estudo de Silva et al. (2023) encontrou risco elevado para 

TEA em cerca de 16,8% das crianças avaliadas, revelando associações significativas com 

prematuridade, baixo peso ao nascer e histórico familiar de alterações do desenvolvimento. A 

Organização Mundial da Saúde (OMS) mantém a estimativa global de aproximadamente 1% 
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da população com TEA, mas ressalta que essa taxa pode estar subestimada, sobretudo em países 

de baixa e média renda, onde ainda há carência de serviços especializados e de dados 

epidemiológicos robustos (ALMEIDA et al., 2020). 

Ao longo dos anos, modificações nos critérios diagnósticos impactaram diretamente as 

estatísticas epidemiológicas. A quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de 

Transtornos Mentais (DSM-5) consolidou, sob a denominação TEA, quadros anteriormente 

classificados como Transtorno de Asperger, Transtorno Desintegrativo da Infância e outros 

transtornos invasivos do desenvolvimento, reconhecendo uma gradação contínua dos sintomas 

(MARQUES; BOSA, 2015). Paralelamente, a Classificação Internacional de Doenças (CID-

11) passou a adotar o código 6A02 para o espectro do autismo, contemplando manifestações 

clínicas com e sem déficits intelectuais ou de linguagem funcional (OMS, 2022). 

O diagnóstico do TEA é predominantemente clínico, fundamentando-se na história do 

desenvolvimento, em relatos dos cuidadores e na observação comportamental estruturada. 

Instrumentos como o Autism Diagnostic Interview-Revised (ADI-R) e o Autism Diagnostic 

Observation Schedule (ADOS-2) são considerados padrão ouro internacionalmente, embora 

sua aplicação no Brasil enfrente limitações relacionadas a custos e à necessidade de formação 

específica, geralmente disponível apenas em centros no exterior (FOMBONNE, 2003; SATO 

et al., 2009). No contexto brasileiro, destaca-se o Protocolo de Observação para Triagem do 

Espectro Autista (PROTEA-R), desenvolvido para crianças de 24 a 60 meses, adaptado às 

realidades clínicas e educacionais locais (SILVA; ELIAS, 2020). 

Além do PROTEA-R, instrumentos como o M-CHAT e o CARS têm sido largamente 

utilizados para rastrear sinais iniciais do espectro em serviços de atenção primária e em centros 

especializados, com evidências de boa sensibilidade e especificidade para o contexto nacional 

(SOUZA et al., 2022). Apesar disso, Ribeiro et al. (2023) destacam que o diagnóstico precoce 

do TEA ainda enfrenta desafios no Brasil, especialmente pela escassez de profissionais 

capacitados na rede básica de saúde e pela ausência de protocolos padronizados de triagem, o 

que contribui para diagnósticos tardios e limita o acesso oportuno a intervenções. 

Os avanços conceituais também têm evidenciado que o autismo não pode ser entendido 

apenas como um conjunto de déficits. Pesquisas recentes vêm destacando modos singulares de 

processamento sensorial e cognitivo que, embora impliquem dificuldades adaptativas, podem 

incluir habilidades específicas, como memória visual ampliada ou aptidão em campos restritos 

(MENDES, 2022). Estudos apontam que cerca de 25 a 30% das pessoas com TEA apresentam 

níveis elevados de serotonina periférica (hiperserotonemia), fenômeno associado a alterações 

neurobiológicas que ainda demandam investigação (GOMES, 2020). 
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Outro aspecto importante refere-se à alta taxa de comorbidades observada em indivíduos 

com TEA. Araujo (2022) salienta que há associação frequente com epilepsia (até 42%), 

deficiência intelectual (em cerca de 50% dos casos) e transtornos emocionais, elevando o risco 

de autolesões e suicídio na vida adulta (VIANA et al., 2020). Isso evidencia a necessidade de 

um acompanhamento longitudinal, multiprofissional e integrado, envolvendo não apenas a 

saúde mental, mas também aspectos sociais, educacionais e familiares. 

Nesse sentido, a literatura contemporânea enfatiza que o autismo precisa ser 

compreendido a partir de uma perspectiva relacional e ecológica. Caminha et al. (2016) e Lima 

et al. (2024) ressaltam que intervenções isoladas tendem a produzir efeitos restritos no tempo, 

enquanto programas que incorporam o envolvimento familiar, o preparo do ambiente escolar e 

a articulação entre diferentes setores — saúde, educação e assistência social — conseguem 

resultados mais consistentes e duradouros. Assim, além dos avanços biomédicos, a promoção 

de uma sociedade inclusiva, informada e acolhedora emerge como condição indispensável para 

potencializar as trajetórias de desenvolvimento de pessoas no espectro autista. 

2.2 O autismo e incidência 

O autismo, primeiramente descrito por Leo Kanner em 1943 ao estudar um grupo de 

crianças que apresentavam isolamento social extremo e interesses restritos, passou a ser 

reconhecido como um espectro que abrange manifestações muito heterogêneas. Ainda que o 

chamado "autismo de Kanner" represente o polo clássico e mais severo do transtorno, ao longo 

das décadas foram incluídas condições como a Síndrome de Asperger e o Autismo de Alto 

Funcionamento, caracterizadas por um repertório linguístico mais preservado e inteligência 

dentro ou acima da média (KANNER, 1943; LIMA, 2014). Essa ampliação conceitual 

culminou no DSM-5, que passou a unificar todas essas apresentações sob o termo Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) (APA, 2013). 

Estudos recentes confirmam que o TEA é diagnosticado aproximadamente quatro vezes 

mais em meninos do que em meninas, embora pesquisas também apontem para um 

subdiagnóstico no sexo feminino, já que meninas podem apresentar sintomas menos 

estereotipados ou mascarar dificuldades sociais com estratégias compensatórias (RIBEIRO et 

al., 2023; SILVA et al., 2023). Além disso, a presença de comorbidades é um dos aspectos 

clínicos mais desafiadores: estima-se que cerca de 50% das pessoas com TEA tenham algum 

grau de deficiência intelectual e até 42% possam desenvolver epilepsia, ao passo que 

transtornos emocionais e comportamentais coexistem em aproximadamente 70% dos casos 

(ARAÚJO, 2022; GOMES, 2020). 
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A prevalência global do TEA tem aumentado de forma consistente nas últimas décadas. 

Os dados pioneiros de Lotter, em 1966, indicavam uma incidência de 4,5 casos por 10.000 

crianças. Estudos mais recentes, conduzidos pelo CDC, mostraram que a incidência subiu para 

1 a cada 54 nascimentos em 2020 e para 1 a cada 36 em 2023 nos Estados Unidos (CDC, 2023; 

MAENNER et al., 2020). A Organização Mundial da Saúde mantém a estimativa de que o TEA 

afete cerca de 1% da população mundial, mas reconhece que a ausência de sistemas de rastreio 

em muitos países pode subestimar essa taxa (WHO, 2022). 

Esse crescimento não é interpretado unicamente como reflexo de um aumento real na 

incidência, mas como resultado de um conjunto de fatores, entre eles a expansão dos critérios 

diagnósticos, maior sensibilidade das equipes de saúde e educação para identificar sinais 

precoces, além de mudanças culturais que reduziram o estigma, encorajando famílias a buscar 

avaliação (RODRIGUES et al., 2023; COSTA et al., 2023). Paralelamente, hipóteses 

epigenéticas têm sido investigadas, sugerindo o papel de fatores ambientais — como infecções 

virais gestacionais, exposição a poluentes e medicamentos durante a gravidez — interagindo 

com suscetibilidades genéticas na determinação do risco (VIANA et al., 2020). 

Outro ponto destacado por estudos contemporâneos diz respeito às diferentes trajetórias 

de desenvolvimento e aos desfechos funcionais do TEA. Enquanto algumas crianças 

apresentam progressos notáveis com intervenções precoces, outras permanecem com elevado 

grau de dependência para atividades da vida diária ao longo da vida (LIMA et al., 2024; 

FERREIRA et al., 2024). Tais variações reforçam a natureza multifatorial e complexa do 

transtorno, que envolve não apenas circuitos neuronais atípicos, mas também as interações 

contínuas entre características individuais, estímulos ambientais e oportunidades educacionais 

e sociais. 

A literatura recente também enfatiza que o aumento da longevidade de pessoas com 

TEA traz novos desafios para os sistemas de saúde e assistência. Viana et al. (2020) apontam 

que adultos no espectro enfrentam maiores riscos de desenvolver transtornos psiquiátricos, 

comportamentos autolesivos e vulnerabilidade socioeconômica, demandando políticas públicas 

que não se restrinjam à infância. Assim, o fenômeno epidemiológico do TEA precisa ser 

compreendido não apenas em termos estatísticos, mas como um chamado para sociedades e 

governos estruturarem redes de cuidado que acompanhem essas pessoas em todas as fases da 

vida, promovendo autonomia, saúde mental e qualidade de vida. 

2.3 O autista 

Araujo (2022) observa que, em indivíduos no espectro autista, há uma espécie de 

hipotrofia — ou mesmo atrofia — da experiência arquetípica de “filho da mãe”, compreendida 
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como a internalização afetiva primária que estrutura a base do psiquismo. De forma semelhante, 

Galiás (2024) ressalta que o autismo, ao incidir sobre a formação da consciência, compromete 

uma integração plena àquilo que Jung (2008) denominou “matriz matriarcal da psique”. Nesses 

sujeitos, os dinamismos próprios da maternagem — como o afeto incondicional, o cuidado 

caloroso e a continência emocional — parecem não encontrar ressonância ou serem 

insuficientes para instaurar vínculos simbólicos de pertencimento. Assim, o amor materno, que 

constitui o primeiro campo relacional do humano, muitas vezes não é compreendido nem 

devolvido de modo esperado (ARAUJO, 2022). 

Essa concepção dialoga com a psicologia analítica junguiana, que entende o 

desenvolvimento humano como um processo arquetípico orientado pelo Self — o arquétipo 

central de totalidade e ordenação da psique. Para Jung (2008), cada trajetória individual é 

resultado da interação entre disposições genéticas e o ambiente cultural e afetivo que cerca o 

sujeito. Os arquétipos, nesse contexto, operam como matrizes psíquicas primordiais que 

estruturam a experiência subjetiva e conferem sentido aos encontros do eu com o mundo 

(ARAUJO, 2022). 

No caso específico das pessoas com TEA, Araujo (2022) argumenta que o percurso de 

individuação se dá por vias não convencionais. Ele salienta que a integração dos principais 

arquétipos — a Grande Mãe, o Pai, a Anima-Animus e a Sabedoria — orientados pelo Self, 

encontra barreiras peculiares. Para esses indivíduos, a consciência se forma a partir de lógicas 

singulares, com padrões atípicos no processamento de afetos, pensamentos e percepções 

sensoriais. Galiás (2024) amplia essa análise ao situar que o arquétipo da Grande Mãe se associa 

ao primeiro amor experienciado, o materno; o do Pai ao amor regulador e estruturante; o da 

Anima-Animus ao amor pelo outro; e o da Sabedoria ao amor trans pessoal, espiritual. 

Consequentemente, a capacidade de vivenciar múltiplas modalidades de amor — 

voltadas para si, para o outro e para o transcendente — parece estar profundamente impactada 

em indivíduos no espectro. Isso torna o processo de individuação, entendido como o 

desabrochar progressivo da identidade simbólica e da harmonia interna, um caminho 

especialmente desafiante. A ausência ou a fragilidade da estrutura matriarcal na constituição da 

consciência repercute em modos peculiares de ser-no-mundo, nos quais as dinâmicas de afeto, 

acolhimento e continuidade emocional não desempenham seu papel habitual (ARAUJO, 2017; 

ARAUJO, 2022). 

Ainda que essa leitura tenha um recorte psicanalítico-arquetípico, ela se articula com 

achados contemporâneos que apontam para diferenças neurofuncionais significativas em 

pessoas com TEA. Estudos neurocientíficos recentes mostram alterações em circuitos cerebrais 
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ligados à percepção social e ao processamento emocional, o que pode ajudar a compreender 

porque certos estímulos afetivos fundamentais — como o rosto materno ou o tom de voz 

acolhedor — não desencadeiam nos indivíduos autistas as mesmas respostas automáticas 

observadas em crianças neurotípicas (RIBEIRO et al., 2023; LIMA et al., 2024). 

Por essa razão, cada vez mais pesquisadores e clínicos têm defendido abordagens 

integrativas, que contemplem não apenas o desenvolvimento cognitivo e comportamental, mas 

também o universo simbólico e relacional dessas pessoas, reconhecendo que o autismo não é 

apenas um diagnóstico médico, mas uma outra maneira de habitar o laço humano e construir 

sentido no mundo. 

2.4 As causas do TEA 

Os sintomas do Transtorno do Espectro Autista (TEA) apresentam uma notável 

heterogeneidade, sem um padrão fixo que possa ser uniformemente aplicado a todos os casos. 

Essa variedade de manifestações clínicas é um dos maiores desafios tanto para o diagnóstico 

precoce quanto para a padronização dos critérios avaliativos (CANONICO, 2022; RIBEIRO et 

al., 2023). Pessoas com TEA podem exibir desde dificuldades sutis na interação social e 

comunicação até quadros com comprometimentos severos, o que reforça a noção do espectro. 

Entre os sinais frequentemente observados destacam-se déficits na linguagem expressiva, 

dificuldades no contato visual, interesses restritos, padrões de brincadeiras repetitivas, 

resistência a mudanças e presença de estereotipias motoras ou ecolálicas (ANDRADE et al., 

2022; LIMA et al., 2024). 

Além dos comportamentos clássicos, é comum que indivíduos no espectro apresentem 

peculiaridades cognitivas, como habilidades visuais acentuadas ou fascínio por temas 

específicos, o que alguns autores denominam "ilhas de competência" (MENDES, 2022). No 

entanto, também podem ocorrer comportamentos ritualísticos e episódios autoagressivos, que 

funcionam muitas vezes como respostas a situações de estresse ou estratégias de autorregulação 

diante de estímulos sensoriais aversivos (FERREIRA et al., 2024). Tais características 

impactam diretamente o cotidiano, afetando a capacidade de estabelecer e manter vínculos 

interpessoais, a realização de atividades diárias e a participação social de modo amplo 

(MENDES, 2022). 

Do ponto de vista neurobiológico, pesquisas vêm apontando alterações que podem 

ajudar a elucidar algumas especificidades do TEA. Entre essas, destaca-se a hiperserotonemia 

periférica — elevação anormal dos níveis de serotonina no sangue — observada em 

aproximadamente 25 a 30% das pessoas diagnosticadas, fenômeno que sugere possíveis 

disfunções no sistema serotoninérgico envolvidas na regulação do humor, nos comportamentos 
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repetitivos e na reatividade a estímulos sensoriais (GOMES, 2020). Também são relatadas 

alterações em exames eletroencefalográficos, associadas a uma maior incidência de convulsões, 

reforçando o caráter neurofuncional complexo do transtorno. 

A etiologia do TEA é compreendida como multifatorial, resultando de interações 

complexas entre predisposições genéticas e fatores ambientais. Estudos genômicos 

identificaram múltiplos genes de suscetibilidade associados ao autismo, mas os mecanismos 

exatos pelos quais eles interagem com influências externas — como infecções gestacionais, 

complicações perinatais e exposição a poluentes — ainda estão longe de ser totalmente 

esclarecidos (PESSOA, 2022; WHO, 2022). Essa natureza multifacetada explica por que 

indivíduos com diagnósticos similares podem apresentar trajetórias de desenvolvimento tão 

diversas. 

Outro aspecto crítico envolve a saúde mental e o bem-estar na vida adulta de pessoas 

com TEA. Viana et al. (2020) evidenciam que esse grupo está mais suscetível a quadros de 

depressão, ansiedade, comportamentos autolesivos e risco aumentado de suicídio, sublinhando 

a importância de intervenções continuadas que ultrapassem a infância e adolescência. A 

carência de tratamentos especializados e o acesso restrito a serviços configuram obstáculos 

adicionais, impactando não apenas o indivíduo, mas também suas famílias, que frequentemente 

assumem o papel central de cuidado sem o suporte adequado das redes de saúde e assistência 

(VIANA et al., 2020; RODRIGUES et al., 2023). 

Em face desses desafios, a literatura recente tem reforçado a necessidade de políticas 

públicas articuladas e de programas multiprofissionais capazes de contemplar as diferentes 

dimensões do TEA — biológica, psicológica, social e cultural. Caminha et al. (2016) e Lima et 

al. (2024) destacam que estratégias isoladas, focadas exclusivamente em aspectos 

comportamentais, tendem a produzir resultados limitados, enquanto abordagens integradas, que 

envolvam escola, família e serviços especializados, oferecem maior potencial para melhorar a 

qualidade de vida e a inserção social dos indivíduos no espectro 

2.5 Diagnóstico Precoce: centralidade e instrumentos 

Estudos recentes, como os de Araújo et al. (2024), Mercado et al. (2022) e Lima et al. 

(2024), corroboram a importância do diagnóstico precoce do Transtorno do Espectro Autista 

(TEA), apontando que sua identificação nos primeiros anos de vida está diretamente vinculada 

a melhores desfechos no desenvolvimento infantil. A detecção antecipada do TEA não apenas 

facilita o início tempestivo de intervenções especializadas, mas também exerce um papel 

decisivo na qualidade de vida da criança e de sua família, ao permitir a construção de redes de 

apoio e o delineamento de estratégias pedagógicas e terapêuticas mais adequadas. Dessa forma, 
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o diagnóstico precoce transcende a esfera estritamente clínica e assume dimensão estratégica 

para a promoção integral do desenvolvimento. 

Nesse cenário, destaca-se o valor do uso de instrumentos validados e adaptados à 

realidade brasileira, fundamentais para garantir maior precisão e sensibilidade na triagem e no 

rastreio. Entre as ferramentas mais empregadas no país está o M-CHAT (Modified Checklist 

for Autism in Toddlers), voltado para crianças de 16 a 30 meses, amplamente utilizado em 

unidades de atenção primária e já consolidado em sua versão brasileira, apresentando bons 

índices de sensibilidade para captar sinais iniciais do espectro (SOUZA et al., 2022). 

Outro instrumento relevante é o CARS (Childhood Autism Rating Scale), validado para 

a avaliação de comportamentos característicos do TEA em crianças a partir dos dois anos e 

amplamente incorporado tanto por serviços especializados quanto por políticas públicas 

(PEREIRA et al., 2008). Já o PROTEA-R (Protocolo de Observação para Triagem do Espectro 

Autista – Revisado), desenvolvido especificamente para o contexto brasileiro, vem ganhando 

destaque por permitir a identificação de padrões comportamentais sugestivos de TEA a partir 

de observações sistematizadas em ambiente clínico e educacional, sendo recomendado 

sobretudo para a faixa etária de 24 a 60 meses (SILVA; ELIAS, 2020). 

No campo dos instrumentos reconhecidos internacionalmente como padrão-ouro, 

figuram o ADI-R (Autism Diagnostic Interview – Revised) e o ADOS-2 (Autism Diagnostic 

Observation Schedule – Second Edition). Apesar de sua robustez e alta validade preditiva, seu 

emprego em larga escala no Brasil é limitado por fatores como o alto custo, a necessidade de 

treinamento intensivo e a dependência de distribuidoras estrangeiras (MOLLOY et al., 2011; 

SATO et al., 2009). Essas barreiras tornam mais desafiadora sua adoção rotineira em redes 

públicas e em regiões afastadas dos grandes centros. 

Observa-se, entretanto, que a incorporação desses instrumentos tem se expandido em 

centros universitários, clínicas especializadas e programas voltados à primeira infância. Apesar 

desses avanços, o Brasil ainda enfrenta importantes desafios, conforme alertam Souza et al. 

(2022) e Lima et al. (2024). Destacam-se a carência de formação continuada para profissionais 

da atenção básica, a escassez de serviços especializados em áreas periféricas e rurais, além da 

ausência de políticas públicas que institucionalizem o rastreio precoce como diretriz obrigatória 

no âmbito do SUS e das secretarias de educação. 

Portanto, a consolidação de um diagnóstico precoce efetivo do TEA no Brasil demanda 

não apenas a difusão e o uso sistemático de instrumentos cientificamente validados, mas 

sobretudo investimentos estruturais em políticas de formação de profissionais de saúde e 

educação, acompanhados de iniciativas intersetoriais que garantam equidade no acesso. Dessa 
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forma, será possível construir um panorama mais inclusivo e eficaz, que permita identificar 

precocemente as necessidades das crianças no espectro, favorecendo seu pleno 

desenvolvimento e a redução de impactos negativos ao longo da vida. 

2.6 Intervenções Terapêuticas e Metodologias 

Araújo (2024) e Mercado (2022) enfatizam que o diagnóstico precoce do Transtorno do 

Espectro Autista (TEA) exerce um impacto direto na qualidade de vida das crianças e de suas 

famílias, uma vez que possibilita o início de intervenções em uma janela de maior plasticidade 

cerebral, potencializando ganhos no desenvolvimento global. A identificação antecipada 

permite não apenas reduzir atrasos adaptativos, mas também atenuar o estresse familiar, 

oferecendo às famílias subsídios para compreenderem o funcionamento singular de seus filhos 

e acessarem redes de apoio estruturadas. Dessa forma, o diagnóstico precoce transcende o 

âmbito biomédico, assumindo papel estratégico na promoção do desenvolvimento infantil e no 

fortalecimento do núcleo familiar (FIGUEIREDO et al., 2023). 

Entre as abordagens terapêuticas, destaca-se a Análise do Comportamento Aplicada 

(ABA), discutida amplamente por Saraiva et al. (2024) e Vieira e Baldin (2017), que 

demonstrou eficácia significativa na modificação de comportamentos desafiadores e no ensino 

de habilidades cognitivas, linguísticas e sociais. O sucesso da ABA, porém, depende de um 

planejamento individualizado, com definição clara de metas e uso sistemático de reforços 

positivos, mostrando melhores resultados quando iniciada ainda na primeira infância e mantida 

com regularidade (FIGUEIREDO et al., 2023). 

Outras abordagens também têm ganhado espaço no atendimento às crianças com TEA. 

O modelo TEACCH, por exemplo, propõe uma intervenção que organiza o ambiente físico e 

visual para favorecer previsibilidade e autonomia, adaptando rotinas e materiais às necessidades 

específicas do sujeito (MESIBOV et al., 2005; DE JESUS et al., 2023). Já o Modelo Denver de 

Intervenção Precoce (ESDM) integra princípios da ABA a práticas interacionistas, estimulando 

a aprendizagem em contextos naturais e lúdicos (ROGERS; DAWSON, 2010). Por sua vez, o 

DIR/Floortime prioriza o estabelecimento de vínculos afetivos e a ampliação das capacidades 

emocionais e comunicativas por meio de interações espontâneas e significativas 

(GREENSPAN; WIDER, 2007). 

A literatura destaca ainda intervenções complementares, como a Integração Sensorial, 

desenvolvida por Ayres (2005), que busca modular respostas adaptativas frente a estímulos 

táteis, auditivos e proprioceptivos, contribuindo para o equilíbrio neurofuncional e a 

autorregulação. Terapias expressivas, a exemplo da musicoterapia, e intervenções 

psicoterapêuticas, como a Terapia Cognitivo-Comportamental, também têm mostrado 
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benefícios, especialmente entre adolescentes, ao auxiliar no manejo emocional, na reflexão 

sobre pensamentos automáticos e na redução de sintomas ansiosos ou depressivos (BARON-

COHEN et al., 2009; SCHREIBMAN et al., 2015). 

No campo das tecnologias, Proença et al. (2019) evidenciam o valor das ferramentas 

assistivas no incremento da comunicação e aprendizagem de crianças com TEA, sobretudo para 

aquelas com comprometimentos verbais mais pronunciados. Softwares, aplicativos e 

dispositivos de comunicação alternativa podem mediar interações sociais, ampliar a 

participação no ambiente escolar e favorecer a autonomia, consolidando-se como recursos 

essenciais em planos terapêuticos centrados na inclusão. 

Estudos como o de De Souza et al. (2022) reiteram que a utilização de instrumentos 

como o M-CHAT e o CARS é fundamental para viabilizar diagnósticos precoces, funcionando 

como porta de entrada para intervenções personalizadas. Figueiredo et al. (2023) e Lima et al. 

(2024) reforçam que, para além do emprego de métodos específicos, o sucesso do cuidado 

depende de uma abordagem multiprofissional, articulando esforços de psicólogos, terapeutas 

ocupacionais, fonoaudiólogos, educadores e pediatras. Essa perspectiva integrada amplia o 

alcance das intervenções, adaptando estratégias às singularidades de cada criança e tornando o 

processo mais responsivo. 

Por fim, Caminha et al. (2016) demonstram, por meio de estudos de caso, como 

intervenções iniciadas precocemente, planejadas de forma individualizada e sustentadas por 

equipes interdisciplinares podem promover avanços substanciais no repertório adaptativo, na 

comunicação e nas habilidades sociais. Esses achados convergem para a necessidade urgente 

de políticas públicas que garantam o acesso equitativo a diagnósticos precoces, à multiplicidade 

de intervenções baseadas em evidências e ao suporte institucional robusto, de modo a assegurar 

que crianças com TEA possam desenvolver seu potencial de forma plena e digna. 

2.7 Política Pública: abordagem Interdisciplinar e Multiprofissional 

A complexidade que envolve o Transtorno do Espectro Autista (TEA) demanda 

respostas que transcendem abordagens unidimensionais, exigindo ações articuladas entre 

diferentes campos do saber. Como salientam Lima et al. (2024) e reforçam Mercado et al. 

(2022), a atuação de equipes multiprofissionais — integrando profissionais da saúde, educação 

e assistência social — constitui o caminho mais consistente para abordar as múltiplas dimensões 

do desenvolvimento infantil. Somente por meio dessa articulação torna-se possível a elaboração 

de planos terapêuticos realmente personalizados, capazes de contemplar as especificidades de 

cada criança e oferecer suporte integral às famílias, conforme também destacado por Caminha 

et al. (2016). 



26 

 

Nesse contexto, a institucionalização da interdisciplinaridade como política pública não 

é apenas recomendável, mas necessária. O alinhamento efetivo entre escolas e serviços de 

saúde, bem como a integração entre os diversos profissionais envolvidos, não pode ficar 

condicionado à boa vontade de gestores ou à iniciativa isolada de alguns técnicos. Para Lima et 

al. (2024), isso requer normatização, financiamento continuado e diretrizes claras por parte do 

Estado, a fim de garantir a sustentabilidade das ações e a continuidade dos processos 

terapêuticos e educacionais. Mercado et al. (2022) corroboram ao apontar que a ausência de 

regulamentação específica compromete a execução de práticas intersetoriais que poderiam ser 

determinantes para a inclusão e o acompanhamento qualificado. 

Apesar dos avanços científicos no entendimento e manejo do TEA, Figueiredo et al. 

(2023) alertam para a lacuna ainda existente no âmbito das políticas públicas brasileiras. A falta 

de programas estruturados que assegurem o diagnóstico precoce e o acesso equitativo às 

intervenções compromete direitos fundamentais, como saúde e educação de qualidade, 

impactando de modo mais contundente as crianças oriundas de contextos socioeconômicos 

vulneráveis. Caminha et al. (2016) apontam que, em muitos municípios, há carência de serviços 

especializados e inexistência de protocolos sistemáticos para o atendimento precoce, o que 

dificulta a implementação das boas práticas consolidadas pela literatura internacional (WHO, 

2022; Rogers & Dawson, 2010). 

Diante desse cenário, torna-se imperativo o desenho e a execução de políticas públicas 

baseadas em evidências, conforme defendem Lima et al. (2024) e Figueiredo et al. (2023), que 

contemplem desde a triagem inicial até o acompanhamento longitudinal das crianças 

diagnosticadas com TEA. Essas políticas devem priorizar a ampliação da rede de serviços, a 

formação continuada de profissionais, o incentivo ao uso de tecnologias assistivas e, 

principalmente, o fortalecimento de ações intersetoriais que garantam o exercício pleno da 

cidadania e dos direitos humanos, alinhadas à Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência (ONU, 2006). 

Além do aspecto clínico, estudos como os de Caminha et al. (2016) e Mercado et al. 

(2022) evidenciam que o viver o TEA é um fenômeno profundamente atravessado por 

dimensões socioculturais, o que inclui estigmas, barreiras atitudinais e desigualdades históricas 

no acesso a políticas públicas. Nesse sentido, oferecer suporte emocional e informativo às 

famílias, sensibilizar a comunidade escolar e fomentar práticas pedagógicas inclusivas são 

componentes fundamentais para que os benefícios das intervenções terapêuticas sejam 

duradouros. Ignorar essas interfaces pode restringir o alcance mesmo das intervenções mais 

bem estruturadas do ponto de vista técnico, como alertam Saraiva et al. (2024). 
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Para além dos serviços formais, é imprescindível reconhecer o território como espaço 

estratégico de inclusão, considerando as redes comunitárias e as associações de familiares como 

atores centrais no processo. Caminha et al. (2016) e Vieira e Baldin (2017) destacam que 

iniciativas locais, tais como rodas de conversa, grupos de socialização e oficinas de 

conscientização, contribuem significativamente para reduzir preconceitos, construir redes de 

apoio solidário e potencializar a eficácia das intervenções clínicas, ao situar a criança com TEA 

em um ambiente social que respeita e acolhe suas singularidades. 

Outro ponto que merece especial atenção é o fortalecimento das escolas como espaços 

efetivamente inclusivos. Para isso, não basta a simples matrícula de estudantes com TEA no 

ensino regular. É necessário, conforme Lima et al. (2024) e De Jesus et al. (2023), investir na 

formação pedagógica e continuada dos docentes, na adaptação dos materiais didáticos e na 

elaboração de projetos educativos que considerem as especificidades do 

neurodesenvolvimento. A presença de profissionais de apoio, como mediadores ou 

acompanhantes terapêuticos, revela-se estratégica para viabilizar a participação acadêmica e 

social desses estudantes, ampliando não apenas aprendizagens cognitivas, mas também 

interações afetivas e sociais. 

A dimensão ética igualmente se impõe como um princípio estruturante. Qualquer 

intervenção ou política voltada às pessoas com TEA deve respeitar sua autonomia, suas formas 

próprias de expressão e interação, assegurando-lhes o direito de participar ativamente das 

decisões que lhes dizem respeito. Araujo (2022) observa que isso implica, muitas vezes, o 

reconhecimento de linguagens não convencionais e o investimento em práticas comunicativas 

alternativas que garantam a manifestação da vontade e das preferências do sujeito. Tal 

perspectiva converge com a orientação da Convenção da ONU (2006), que coloca a dignidade, 

a autonomia individual e a plena participação social como eixos centrais dos direitos das 

pessoas com deficiência. 

Por fim, ao pensar políticas públicas e práticas voltadas ao TEA, torna-se indispensável 

adotar uma abordagem ao longo do ciclo vital. Caminha et al. (2016) e Lima et al. (2024) 

ressaltam que as necessidades de crianças, adolescentes e adultos no espectro variam ao longo 

da vida, desde o desenvolvimento inicial da linguagem e das habilidades sociais até a inserção 

no mercado de trabalho e a construção de redes que sustentem a vida adulta com independência 

e qualidade. Políticas eficazes, portanto, devem garantir não apenas o cuidado na infância, mas 

também criar condições para a autonomia progressiva e para o exercício pleno da cidadania em 

todas as fases da vida. 

 



28 

 

3. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.1 Tipo de Estudo 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão bibliográfica crítica de abordagem 

qualitativa, inspirada nos princípios de análise interpretativa descritos por Minayo (2010). A 

metodologia qualitativa busca compreender em profundidade os sentidos, práticas e contextos 

relatados nas publicações analisadas, reconhecendo que textos científicos são também 

construções simbólicas ancoradas em cenários sociais e históricos específicos. 

3.2 Fontes de Dados 

As publicações foram selecionadas a partir de bases de dados científicas reconhecidas 

nacional e internacionalmente, incluindo: PubMed, SciELO, PsycINFO e Google Scholar. 

Também foram consideradas publicações institucionais de relevância internacional, como 

documentos e relatórios da Organização Mundial da Saúde (OMS) e do Center for Disease 

Control and Prevention (CDC), por sua contribuição com dados epidemiológicos e diretrizes 

técnicas atualizadas sobre o TEA. 

3.3 Critérios de Inclusão e Exclusão 

Critérios de inclusão: 

- Publicações entre 2015 e 2025, com possibilidade de incluir estudos clássicos para 

contextualização histórica; 

- Artigos revisados por pares; 

- Estudos publicados em periódicos classificados entre Qualis A1, A2, B1 e B2; 

- Trabalhos que abordem diretamente os métodos de diagnóstico e/ou as intervenções 

terapêuticas no TEA; 

- Textos em português, inglês ou espanhol. 

Critérios de exclusão: 

- Artigos opinativos, ensaios ou textos sem embasamento científico; 



29 

 

- Trabalhos que não apresentem recorte específico sobre diagnóstico ou intervenção; 

- Publicações duplicadas nas bases consultadas. 

3.4 Estratégia de Busca 

A busca foi realizada com uso de descritores controlados e termos livres, combinados 

por operadores booleanos. Exemplos de termos utilizados: 

- “Transtorno do Espectro Autista” AND “diagnóstico”. 

- “Autism Spectrum Disorder” AND “intervention”. 

- “Autismo” AND “avaliação precoce” OR “tecnologia assistiva”. 

Esses termos foram aplicados em todas as bases, adaptando-se às particularidades de 

cada sistema de busca. 

3.5 Análise dos Dados 

A análise foi realizada por meio de leitura crítica e sistemática dos artigos selecionados. 

A partir dessa leitura, os dados foram organizados segundo categorias temáticas emergentes, 

que possibilitaram uma visão ampla e aprofundada do campo de estudos. As principais 

categorias utilizadas foram: a) Métodos de diagnóstico precoce; b) Intervenções terapêuticas 

baseadas em evidências (ABA, TEACCH, tecnologias assistivas); c) Abordagens 

interdisciplinares; d) Políticas públicas e inclusão social. 

A análise seguiu uma lógica qualitativa interpretativa, que permitiu comparar os 

avanços registrados na literatura com os desafios persistentes na prática clínica, educacional e 

institucional. 

3.6 Síntese e Apresentação dos Resultados 

Os resultados foram organizados em categorias temáticas discutidas à luz da literatura 

analisada. A discussão dos resultados considerou as evidências disponíveis em torno: a) Da 

centralidade do diagnóstico precoce; b) Da eficácia das intervenções terapêuticas; c) Da 

importância da abordagem interdisciplinar; d) Da necessidade de políticas públicas 

estruturadas; e) Dos impactos socioculturais e educacionais sobre a vivência do TEA. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

 

 

 

 

 

 

4.1 A seleção dos estudos sobre TEA 

O Quadro 1 apresenta os resultados encontrados nas bases de dados para os descritores 

"Transtorno do Espectro Autista" AND "diagnóstico", "Autism Spectrum Disorder" AND 

"intervention" e "Autismo" AND "avaliação precoce" OR "tecnologia assistiva". 

Quadro 1. Resultados das buscas nas bases de dados para os descritores especificados. 

Descritores Google 

Scholar 

SciELO PsycINFO PubMed Total de 

Resultados 

"Transtorno do Espectro Autista" 

AND "diagnóstico". 

15.900 11.200 403 4.340 36.395 

"Autism Spectrum Disorder" AND 

"intervention". 

45.800 5.940 16.900 20.500 89.140 

"Autismo" AND "avaliação precoce" 

OR "tecnologia assistiva". 

5.390 2.090 45 307 7.832 

Total 133.367 

Fonte: Autora (2025). 

Esses resultados destacam a ampla disponibilidade de literatura sobre diagnóstico e 

intervenções relacionadas ao TEA, evidenciando a importância e o interesse contínuo na 

pesquisa nessa área. A pesquisa realizada gerou 133.367 resultados. Dentre esses, foram 

selecionados 11 (onze) estudos (Quadro 1), que abordam aspectos relevantes do diagnóstico 

precoce e intervenções no Transtorno do Espectro Autista (TEA). O processo seguiu uma lógica 

adaptada do PRISMA (Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses), 

descrito textualmente a seguir: 

O fluxograma abaixo ilustra as etapas de identificação, triagem, elegibilidade e inclusão 

dos estudos na revisão sistemática, conforme o modelo PRISMA (Preferred Reporting Items 

for Systematic Reviews and Meta-Analyses). 
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Figura 1. Fluxograma adaptado do modelo PRISMA com texto interno. 

 

  

 

  

  

 

 

  

 

 

 

 

Fonte: a autora (2025). 
 

Segue o Quadro 2 com as publicações selecionadas sobre aspectos relevantes do 

diagnóstico precoce e intervenções no Transtorno do Espectro Autista (TEA): 

Quadro 2. Publicações sobre diagnóstico precoce e intervenções no Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Identificação Autor (ano) Título Local de publicação 
T1 Dos Santos Pereira, 

Alessandra et al. 
(2023) 

Revisão sistemática de 
estudos sobre tecnologia 
assistiva numa perspectiva 
de inclusão escolar 

Ensino e Tecnologia em 
Revista 

T2 Cruz, Mara Monteiro; 
Nascimento, Fabiana 
Ferreira (2018) 

Acessibilidade ao currículo 
através do uso do 
computador para estudantes 
com autismo 

Revista Interinstitucional 
Artes de Educar 

T3 Martins, Guilherme 
Domingos; PIRES, 
Emmy Uehara (2021) 

Avaliação cognitiva e de 
linguagem em crianças pré-
escolares com autismo: 
Revisão sistemática 

Neuropsicología 
Latinoamericana 

T4 Mercado et al. (2022) TEA – Diagnóstico precoce 
com reflexos na qualidade de 
vida da criança e da família 

Research, Society and 
Development 

T5 Cavalcante et al. 
(2023) 

Benefícios da Análise do 
Comportamento Aplicada 
para Intervenção Precoce no 
Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) 

Research, Society and 
Development 

T6 Angelis E Teixeira 
(2022) 

Transtorno do espectro do 
autismo (TEA): 
caracterização, diagnóstico e 
intervenção 

Cadernos de Pós-
Graduação em Distúrbios 
do Desenvolvimento 

T7 Figueiredo et al. 
(2022) 

Análise do Comportamento 
Aplicada: a importância de 
políticas públicas para o 
diagnóstico precoce em 

UNISANTA Law and 
Social Science 
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casos de pessoas com 
transtorno do espectro autista 

T8 Syriopoulou-Delli, 
Christine K.; Stefani, 
Anastasia (2021) 

Applications of assistive 
technology in skills 
development for people with 
autism spectrum disorder: A 
systematic review 

Research, Society and 
Development 

T9 Guerra, Bárbara 
Trevizan et al. (2019) 

Ensino de ecoico em pessoas 
com transtorno do espectro 
autista: revisão sistemática 
de literatura 

Revista Brasileira de 
Educação Especial 

T10 Karami et al. (2021) 

Effectiveness of 
virtual/augmented reality–

based therapeutic 
interventions on individuals 
with autism spectrum 
disorder: a comprehensive 
meta-analysis 

Frontiers in Psychiatry 

T11 
Rojas-Torres et al. 
(2020) 

Early intervention with 
parents of children with 
autism spectrum disorders: A 
review of programs 

Children 

Fonte: Autora (2025). 
4.2 Analisando as metodologias utilizadas nos estudos selecionados 

A análise das metodologias empregadas nos onze artigos selecionados revela uma 

predominância de revisões bibliográficas e sistemáticas, refletindo a ênfase na compilação e 

análise crítica da literatura existente sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Especificamente, sete estudos adotaram a revisão bibliográfica como método principal, com 

variações em suas abordagens (Quadro 3): 

Quadro 3. Metodologias empregadas nos estudos selecionados sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA). 
Código Autor(es) e Ano Metodologia Objetivo Principal 
T1 Dos Santos 

Pereira et al. 
(2023) 

Revisão Sistemática de 
Literatura 

Analisar o uso da tecnologia assistiva na inclusão 
escolar de estudantes com TEA.  

T3 Martins e Pires 
(2021) 

Revisão Sistemática Avaliar instrumentos de avaliação cognitiva e de 
linguagem em crianças pré-escolares com autismo.  

T4 Mercado et al. 
(2022) 

Referencial 
Bibliográfico Descritivo 
e Qualitativo 

Descrever os impactos do diagnóstico precoce no 
desenvolvimento e qualidade de vida de crianças 
com TEA e suas famílias.  

T5 Cavalcante et al. 
(2023) 

Revisão Integrativa de 
Literatura 

Integrar resultados sobre os benefícios da Análise 
do Comportamento Aplicada na intervenção 
precoce para TEA.  

T9 Guerra et al. 
(2019) 

Revisão Sistemática Examinar pesquisas focadas no ensino de ecoico em 
indivíduos com TEA.  

T10 Karami et al. 
(2021) 

Meta-análise Avaliar a eficácia de intervenções terapêuticas 
baseadas em realidade virtual e aumentada em 
indivíduos com TEA.  

T7 Figueiredo et al. 
(2022) 

Pesquisa Bibliográfica Discutir a importância das políticas públicas no 
diagnóstico precoce do TEA.  

T2 Cruz e 
Nascimento 
(2018) 

Pesquisa Qualitativa Explorar a acessibilidade curricular proporcionada 
pelo uso do computador para estudantes com 
autismo.  

T11 Rojas-Torres et al. 
(2020) 

Revisão de Programas Analisar programas de intervenção precoce com 
pais de crianças com TEA e seus impactos no 
desenvolvimento infantil.  
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Fonte: Autora (2025). 
Essa diversidade metodológica reflete a complexidade do TEA e a necessidade de 

abordagens variadas para compreender e intervir eficazmente nos múltiplos aspectos do 

transtorno. 

4.3 Analisando as palavras-chave 

Uma nuvem de palavras foi construída com base nas palavras-chave desses estudos 

selecionados (Figura 2). Essa nuvem mostra as palavras “transtorno”, “espectro” e autista” 

como as que mais tiveram incidência entre as palavras-chave destaque nos estudos 

selecionados. A análise das palavras-chave presentes nas publicações selecionadas revela temas 

centrais e interconectados na pesquisa sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA), 

especialmente no que se refere ao diagnóstico precoce e às intervenções.  

 

Figura 2. Nuvem de palavras-chaves apresentadas nas publicações selecionadas para esta pesquisa. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Autora (2025) IN: https://wordcloud.online/pt. 
 

Nesse cenário, a tecnologia assistiva é considerada uma ferramenta fundamental para 

fomentar a inclusão de alunos com TEA nas escolas. Dos Santos Pereira et al. (2023) indicam 

que o uso dessas tecnologias aumenta a acessibilidade e a participação dos alunos com 

deficiências no ambiente educacional, embora desafios como a formação de professores e a 

falta de informações adequadas persistam.  

A identificação precoce de dificuldades cognitivas e de linguagem em crianças pré-

escolares com TEA é fundamental para intervenções eficazes. Martins e Pires (2021) sugerem 

que avaliações nessa fase podem orientar estratégias terapêuticas que favoreçam o 

desenvolvimento dessas habilidades. A ABA é frequentemente mencionada como uma 

abordagem eficaz nas intervenções precoces para crianças com TEA. Cavalcante et al. (2023) 

demonstram que intervenções baseadas em ABA podem melhorar funções intelectuais, 

comportamentos adaptativos e habilidades linguísticas, especialmente quando iniciadas 

precocemente. 

https://wordcloud.online/pt
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A ênfase no diagnóstico precoce é recorrente, com a literatura apontando que a 

identificação antecipada do TEA permite intervenções mais eficazes, resultando em melhores 

prognósticos e qualidade de vida para a criança e sua família. Mercado et al. (2022) abordam 

essa temática, destacando os reflexos positivos do diagnóstico precoce. O uso de tecnologias 

como realidade virtual e aumentada tem sido explorado como meio de desenvolver habilidades 

em indivíduos com TEA.  

Karami et al. (2021) sugerem que essas tecnologias podem ser eficazes em contextos 

terapêuticos. A importância de políticas públicas que apoiem o diagnóstico precoce e as 

intervenções para o TEA é ressaltada, indicando a necessidade de estruturas que facilitem o 

acesso a serviços e promovam o desenvolvimento adequado dessas crianças. Figueiredo et al. 

(2022) discutem essa questão, enfatizando a relevância de políticas públicas eficazes. Somando-

se a isso, as palavras-chave destacam a interconexão entre diagnóstico precoce, intervenções 

baseadas em evidências, uso de tecnologias assistivas e a necessidade de políticas públicas 

eficazes para promover a inclusão e o desenvolvimento de indivíduos com TEA.  

4.4 Métodos de Diagnóstico Precoce do TEA 

A identificação precoce do TEA é crucial para o desenvolvimento de intervenções 

eficazes. Martins e Pires (2021) realizaram uma revisão sistemática investigando instrumentos 

utilizados para avaliar cognição e linguagem em crianças de 0 a 6 anos com TEA. Observou-se 

uma heterogeneidade nos métodos empregados, destacando a necessidade de padronização e 

formação profissional adequada para a aplicação desses instrumentos.  

A literatura selecionada aponta a crescente valorização do diagnóstico precoce como 

estratégia determinante para a promoção de práticas terapêuticas eficazes no contexto do 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). Mercado et al. (2022), por exemplo, evidenciam que a 

detecção precoce impacta diretamente a qualidade de vida das crianças e de seus familiares, 

especialmente ao favorecer intervenções ajustadas às necessidades do desenvolvimento infantil. 

O estudo destaca que, para além da identificação clínica, o diagnóstico assume um papel 

estruturante na organização do suporte institucional, favorecendo trajetórias escolares e sociais 

mais inclusivas. Essa abordagem amplia a compreensão do diagnóstico como um processo 

contínuo, que demanda articulação entre diferentes áreas do conhecimento e políticas públicas 

efetivas. 

Paralelamente, estudos como o de Figueiredo et al. (2022) reforçam a importância de se 

considerar o diagnóstico precoce como parte de um compromisso público com a saúde e a 

educação. Os autores discutem a ausência de políticas públicas estruturadas que assegurem o 

acesso equitativo à triagem e ao encaminhamento especializado, especialmente em regiões de 
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menor infraestrutura. Tal lacuna compromete a universalização do atendimento precoce, 

agravando as desigualdades no acesso ao cuidado e à reabilitação. O diagnóstico precoce, 

portanto, não pode ser desvinculado de uma abordagem sistêmica e intersetorial que reconheça 

a urgência da capacitação de profissionais e da ampliação dos serviços de base comunitária. 

Cavalcante et al. (2023), em uma revisão integrativa, abordam os benefícios da Análise 

do Comportamento Aplicada (ABA) como intervenção precoce eficaz no contexto do TEA. 

Embora o foco do estudo esteja nas práticas terapêuticas, os autores reiteram que o sucesso 

dessas intervenções depende de uma identificação acurada e tempestiva, o que exige 

instrumentos sensíveis e contextualmente adequados. O trabalho também evidencia a 

necessidade de um diagnóstico que não se limite à confirmação clínica, mas que favoreça a 

elaboração de planos de intervenção individualizados, considerando aspectos cognitivos, 

comportamentais e familiares da criança. 

Outro aspecto relevante é a atuação das famílias no processo diagnóstico e terapêutico. 

Rojas-Torres et al. (2020), em uma revisão de programas de intervenção precoce, apontam que 

iniciativas voltadas à orientação de pais de crianças com TEA têm se mostrado eficazes na 

promoção do desenvolvimento infantil. A participação ativa das famílias, aliada a um 

diagnóstico realizado nos primeiros anos de vida, potencializa os efeitos das intervenções e 

contribui para a construção de ambientes mais responsivos às necessidades da criança. Esses 

achados reforçam a importância de programas que integrem avaliação precoce, orientação 

familiar e estratégias educativas ajustadas à singularidade de cada caso. 

4.5 Intervenções Terapêuticas Baseadas em Evidências 

Análise do Comportamento Aplicada (ABA): Cavalcante et al. (2023) realizaram uma 

revisão integrativa sobre os benefícios da ABA na intervenção precoce de crianças com TEA. 

Os resultados indicam melhorias significativas no funcionamento dessas crianças, abordando 

déficits e excessos comportamentais. Além das contribuições da ABA, outras abordagens 

terapêuticas têm demonstrado efetividade quando aplicadas de maneira precoce e ajustada às 

necessidades individuais das crianças com TEA. O estudo de Guerra et al. (2019), por meio de 

uma revisão sistemática, enfatiza a importância do ensino de repertórios verbais — 

especialmente o ecoico — como base para o desenvolvimento da linguagem. A intervenção 

estruturada, centrada em habilidades comunicativas, mostrou-se eficaz na ampliação da 

autonomia e na interação social dos participantes, destacando o papel das práticas linguísticas 

como vetor de inclusão. 

Ressalta-se a relevância das tecnologias assistivas como mediadoras do processo 

terapêutico e educacional. Syriopoulou-Delli e Stefani (2021), em uma revisão sistemática 
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internacional, identificaram aplicações variadas de tecnologias assistivas, como softwares 

interativos, dispositivos móveis e recursos audiovisuais, voltados ao desenvolvimento de 

habilidades cognitivas, motoras e sociais em pessoas com TEA. A acessibilidade a esses 

recursos contribui para a personalização das intervenções e para o fortalecimento do 

engajamento dos usuários, sobretudo em contextos escolares. Tais práticas, quando articuladas 

a metodologias inclusivas, ampliam as possibilidades de aprendizagem significativa e 

participação ativa. 

A pesquisa de Karami et al. (2021) aprofunda essa discussão ao avaliar, por meio de 

meta-análise, os efeitos de intervenções terapêuticas baseadas em realidade virtual e aumentada. 

Os resultados evidenciam avanços expressivos em aspectos como reconhecimento emocional, 

habilidades sociais e coordenação motora, especialmente em crianças e adolescentes com TEA. 

As tecnologias imersivas oferecem ambientes controlados e estimulantes que favorecem o 

treinamento de habilidades específicas de maneira segura, motivadora e adaptável à progressão 

individual, mostrando-se promissoras como complementos às terapias convencionais. 

Dos Santos Pereira et al. (2023) destacam, em sua revisão sistemática, o papel da 

tecnologia assistiva na promoção da inclusão escolar de estudantes com TEA, ressaltando a 

importância de práticas pedagógicas inclusivas. Complementarmente, Syriopoulou-Delli e 

Stefani (2021) identificaram práticas de tecnologia assistiva aplicadas ao desenvolvimento de 

habilidades. Karami et al. (2021) conduziram uma meta-análise avaliando a eficácia de 

intervenções terapêuticas baseadas em realidade virtual e aumentada para indivíduos com TEA. 

Os achados sugerem que essas tecnologias são eficazes na reabilitação e treinamento de 

habilidades específicas.  

Assim, a inclusão de recursos computacionais no cotidiano escolar e terapêutico 

também foi analisada por Cruz e Nascimento (2018), que conduziram uma pesquisa qualitativa 

sobre o uso do computador como ferramenta de acessibilidade curricular para estudantes com 

TEA. Os autores observaram que o uso mediado da tecnologia não apenas facilita o acesso ao 

conteúdo, como também promove maior autonomia e participação. Essa perspectiva evidencia 

que a intervenção terapêutica baseada em evidências não se restringe ao ambiente clínico, mas 

se estende à esfera educacional, exigindo a formação de professores, a adequação dos recursos 

didáticos e o reconhecimento da neurodiversidade como valor formativo. 

4.6 Contribuições Interdisciplinares e Implicações Socioculturais 

A atuação interdisciplinar é fundamental no manejo do TEA. Angelis e Teixeira (2022) 

enfatizam a importância de práticas baseadas em evidências que integrem diferentes áreas do 

conhecimento para uma caracterização, diagnóstico e intervenção eficazes no TEA. Além disso, 
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Rojas-Torres et al. (2020) analisaram programas de intervenção precoce que envolvem a 

participação dos pais, evidenciando a relevância do contexto familiar e sociocultural no 

desenvolvimento da criança com TEA. 

A compreensão do Transtorno do Espectro Autista (TEA) demanda uma abordagem que 

transcenda os limites disciplinares, articulando saberes da psicologia, neurologia, educação, 

fonoaudiologia, terapia ocupacional e serviço social. Angelis e Teixeira (2022) argumentam 

que a atuação eficaz frente ao TEA requer práticas integradas, fundamentadas em evidências e 

sensíveis às particularidades de cada caso. Para os autores, não se trata apenas de uma 

multiplicidade de intervenções paralelas, mas de uma construção colaborativa entre 

profissionais que compartilham objetivos, estratégias e responsabilidades no acompanhamento 

da criança e de sua família. 

Essa abordagem interdisciplinar se revela mais potente quando associada à valorização 

dos vínculos familiares. Rojas-Torres et al. (2020) demonstram, em sua revisão de programas 

de intervenção precoce, que a participação ativa dos pais nas etapas de triagem, diagnóstico e 

acompanhamento terapêutico potencializa os efeitos das intervenções. O envolvimento 

familiar, além de favorecer a continuidade das práticas em casa, permite que os profissionais 

conheçam melhor o contexto sociocultural da criança, ajustando suas estratégias de forma mais 

responsiva e contextualizada. 

No contexto brasileiro, a importância da mediação sociocultural é particularmente 

evidente em razão das desigualdades no acesso à saúde, à educação e à informação. Figueiredo 

et al. (2022) chamam a atenção para o papel das políticas públicas na estruturação de redes de 

apoio que considerem a diversidade dos territórios e das populações atendidas. A 

interdisciplinaridade, nesse sentido, não é apenas um recurso técnico, mas uma exigência ética 

diante da complexidade das demandas que envolvem o TEA, especialmente em comunidades 

vulnerabilizadas. 

Somando-se a isso, é necessário considerar que as práticas terapêuticas e diagnósticas 

não ocorrem em um vácuo cultural. Como destacam Mercado et al. (2022), fatores como 

crenças familiares, estigmas sociais, níveis de escolaridade e barreiras linguísticas influenciam 

a forma como os sinais do TEA são percebidos, nomeados e tratados. O reconhecimento dessas 

dimensões exige uma escuta qualificada e a construção de práticas dialógicas, nas quais o 

conhecimento técnico se articule com os saberes e experiências das famílias, promovendo 

intervenções mais humanizadas e efetivas. 

4.7 Políticas Públicas e Desenvolvimento 
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Figueiredo et al. (2022) discutem a importância de políticas públicas que apoiem o 

diagnóstico precoce e as intervenções para o TEA, ressaltando a necessidade de estruturas que 

facilitem o acesso a serviços e promovam o desenvolvimento adequado dessas crianças. A 

implementação de políticas eficazes é crucial para garantir suporte institucional, educacional e 

familiar no enfrentamento do TEA.  

A atuação do Estado na formulação e implementação de políticas públicas voltadas ao 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) é decisiva para garantir equidade no acesso a serviços 

de saúde, educação e assistência social. Figueiredo et al. (2022) argumentam que a ausência de 

uma política intersetorial estruturada compromete a efetividade do diagnóstico precoce e limita 

o alcance das intervenções terapêuticas, sobretudo em regiões marcadas por desigualdades 

sociais. O diagnóstico precoce, embora reconhecido em âmbito técnico-científico, carece de 

protocolos integrados e de investimentos consistentes que assegurem sua execução em larga 

escala.  

Ressalta-se que a efetividade das políticas públicas depende não apenas da existência 

de normas legais, mas também da capacidade de articulação entre os diferentes níveis de 

governo, serviços e atores sociais envolvidos. Nesse sentido, Cavalcante et al. (2023) destacam 

que a eficácia de intervenções como a Análise do Comportamento Aplicada (ABA) está 

condicionada à sua incorporação nos sistemas públicos de atendimento e à formação continuada 

dos profissionais responsáveis por sua execução. A ausência de políticas que assegurem essa 

estrutura institucional compromete a continuidade e a qualidade dos atendimentos, afetando 

diretamente o desenvolvimento das crianças com TEA.  

Além disso, o fortalecimento das políticas públicas exige a inclusão ativa das famílias 

nos processos de formulação e monitoramento das ações. Rojas-Torres et al. (2020) ressaltam 

que programas de intervenção precoce com participação parental são mais eficazes, pois 

consideram as especificidades culturais, emocionais e sociais do núcleo familiar. A escuta 

qualificada das famílias, quando incorporada às políticas públicas, amplia a legitimidade das 

ações governamentais e contribui para a construção de redes comunitárias de apoio. 

Angelis e Teixeira (2022), políticas públicas voltadas ao TEA devem ser pautadas por 

evidências científicas, mas também por princípios de inclusão, diversidade e justiça social. Isso 

implica investimentos não apenas em diagnósticos e terapias, mas também na promoção de 

práticas educacionais inclusivas, na ampliação de centros de referência especializados e na 

valorização da neurodiversidade como parte do projeto de sociedade. O desenvolvimento das 

crianças com TEA, portanto, está profundamente vinculado à existência de políticas públicas 

que reconheçam suas singularidades e promovam o direito ao cuidado integral. 
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4.8 Desafios e Potencialidades na Inclusão Escolar 

Cruz e Nascimento (2018) abordam a utilização de recursos de informática para 

promover acessibilidade ao currículo, destacando a importância da tecnologia na escolarização 

de estudantes com autismo em escolas públicas. Entretanto, identificam-se desafios 

relacionados à formação de professores e à adaptação curricular para atender às necessidades 

específicas desses alunos. Desta forma, os estudos analisados evidenciam a complexidade do 

TEA e a necessidade de abordagens multifacetadas que integrem diagnóstico precoce, 

intervenções baseadas em evidências, atuação interdisciplinar e políticas públicas eficazes para 

promover a inclusão e o desenvolvimento de indivíduos com TEA.  

O processo de inclusão escolar de estudantes com Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

demanda, além de recursos materiais e tecnológicos, uma reconfiguração das práticas 

pedagógicas e das concepções educacionais vigentes. Cruz e Nascimento (2018) evidenciam 

que o uso do computador como ferramenta pedagógica pode ampliar o acesso ao currículo, 

promovendo maior autonomia e participação de estudantes com TEA. No entanto, os autores 

apontam que esse potencial inclusivo está condicionado à formação adequada dos professores, 

à disponibilidade de recursos e ao apoio institucional para a implementação efetiva dessas 

estratégias no cotidiano escolar.  

Dos Santos Pereira et al. (2023), ao analisarem o uso da tecnologia assistiva sob a 

perspectiva da inclusão escolar, reafirmam que os recursos tecnológicos não devem ser 

considerados soluções isoladas, mas sim integrados a propostas pedagógicas coerentes com as 

singularidades dos estudantes. A tecnologia, quando articulada a uma abordagem pedagógica 

sensível às diferenças, pode favorecer o desenvolvimento de habilidades comunicativas, 

cognitivas e sociais, contribuindo para o fortalecimento da autoestima e da interação em sala 

de aula. Contudo, essa integração é desafiada pela carência de políticas públicas que garantam 

a formação contínua de educadores e a aquisição desses recursos pelas redes públicas de ensino.  

Outra questão relevante diz respeito à ausência de articulação entre os setores da saúde 

e da educação, o que muitas vezes inviabiliza a continuidade das intervenções clínicas no 

ambiente escolar. Angelis e Teixeira (2022) defendem uma perspectiva intersetorial para o 

atendimento às pessoas com TEA, destacando que a escola deve ser um espaço de convergência 

entre os saberes e práticas desenvolvidos por diferentes profissionais. Essa convergência 

segundo o autor supracitado, porém, esbarra em estruturas escolares pouco preparadas para 

acolher a diversidade e em currículos pouco flexíveis para responder às especificidades do 

espectro autista. 
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Em complemento, os estudos de Rojas-Torres et al. (2020) e Figueiredo et al. (2022) 

reforçam que a inclusão escolar de crianças com TEA está diretamente relacionada à existência 

de redes de apoio institucional e comunitário. A participação ativa das famílias, o diálogo entre 

escola e serviços especializados e a implementação de políticas educacionais inclusivas são 

apontados como pilares para a efetivação da inclusão. Os desafios persistem, especialmente no 

que diz respeito à superação do capacitismo, à formação docente crítica e reflexiva e à 

necessidade de transformar as estruturas escolares em ambientes verdadeiramente inclusivos e 

acolhedores. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este trabalho buscou compreender, à luz da literatura científica recente, o panorama 

do diagnóstico precoce, das intervenções terapêuticas e das políticas públicas voltadas ao 

Transtorno do Espectro Autista (TEA), com o intuito de delinear caminhos que ampliem as 

possibilidades de desenvolvimento e inclusão de crianças com esse transtorno. Partindo de uma 

revisão crítica e qualitativa, foi possível analisar não apenas os instrumentos e estratégias 

empregados para o diagnóstico e intervenção, mas também os desafios institucionais e 

socioculturais que permeiam o enfrentamento do TEA no Brasil e em outros contextos (Angelis 

e Teixeira, 2022, p. 44; Figueiredo et al., 2022, p. 231). 

O primeiro objetivo específico foi examinado ao longo do trabalho, permitindo 

observar a eficácia e aplicabilidade dos instrumentos diagnósticos em contextos diversos. 

Martins e Pires (2021, p. 58) ressaltam que avaliações cognitivas e de linguagem em crianças 

pré-escolares são fundamentais para planejar intervenções ajustadas às suas necessidades, 

enquanto Mercado et al. (2022, p. 112) destacam que a formação técnica do avaliador é tão 

relevante quanto o próprio instrumento utilizado. 

A importância do diagnóstico precoce também foi evidenciada como estruturante 

para o acesso a serviços especializados. Segundo Rojas-Torres et al. (2020, p. 9), programas 

que integram avaliação clínica e participação familiar conseguem organizar rotinas e promover 

ganhos mais rápidos no comportamento e na comunicação das crianças com TEA, apontando 

para a eficácia de diagnósticos realizados antes dos cinco anos. 

Ainda nesse escopo, Mercado et al. (2022, p. 115) argumentam que o diagnóstico 

precoce transcende a dimensão clínica e passa a atuar como mediador de direitos sociais, já que 

possibilita o acesso mais célere a terapias, inclusão escolar e benefícios assistenciais. Essa 

compreensão reforça a centralidade de programas governamentais que consolidem fluxos 

articulados entre saúde, educação e assistência social. 



42 

 

O segundo objetivo específico tratou das abordagens terapêuticas fundamentadas 

em evidências, com destaque para a ABA, o modelo TEACCH, o DIR/Floortime e as 

tecnologias assistivas. Cavalcante et al. (2023, p. 93) evidenciam que intervenções baseadas em 

ABA apresentam resultados expressivos na aquisição de repertórios adaptativos, 

principalmente quando iniciadas na primeira infância, com frequência mínima de 15 horas 

semanais. 

Por sua vez, Guerra et al. (2019, p. 47) mostraram, em revisão sistemática, que o 

ensino de repertórios verbais como o ecoico é determinante para o avanço da linguagem em 

crianças com TEA, atuando como pré-requisito para habilidades mais complexas. Syriopoulou-

Delli e Stefani (2021, p. 205), ao explorarem tecnologias assistivas, apontam ganhos 

significativos na atenção conjunta e na autonomia, sobretudo quando softwares interativos são 

integrados a rotinas pedagógicas. 

Além disso, intervenções que utilizam realidade virtual e aumentada demonstraram 

efeitos positivos em reconhecimento emocional e habilidades sociais, como destacado por 

Karami et al. (2021, p. 12). Isso revela o potencial de ambientes controlados e imersivos para 

treinar respostas sociais de modo seguro e gradual, complementando as terapias convencionais. 

Na dimensão educacional, Cruz e Nascimento (2018, p. 75) observaram que o uso 

de computadores e softwares educativos ampliou o acesso ao currículo para estudantes com 

TEA, mas alertaram que tais benefícios dependem diretamente do preparo docente e do suporte 

pedagógico contínuo. Dos Santos Pereira et al. (2023, p. 14) reforçam que a tecnologia assistiva, 

isolada, não resolve desafios estruturais, devendo ser articulada a metodologias inclusivas. 

O terceiro objetivo específico abordou os desafios e potencialidades das políticas 

públicas e da atuação interdisciplinar. Angelis e Teixeira (2022, p. 46) destacam que práticas 

interdisciplinares que conjugam psicologia, pedagogia e terapia ocupacional são mais eficazes 

ao criarem planos compartilhados e centrados na criança. Entretanto, Figueiredo et al. (2022, 

p. 237) enfatizam que a falta de protocolos integrados entre saúde e educação dificulta o acesso 

a terapias e a continuidade dos cuidados no ambiente escolar. 

O fortalecimento da participação familiar também foi reiterado como um fator 

crucial. Rojas-Torres et al. (2020, p. 11) evidenciaram que programas que treinam pais e 

cuidadores aumentam a responsividade do ambiente doméstico, potencializando os efeitos das 

intervenções e promovendo bem-estar emocional à família. Essa perspectiva dialoga 

diretamente com Mercado et al. (2022, p. 118), que consideram a rede de apoio familiar e 

comunitário como determinante para a qualidade de vida da criança com TEA. 
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Cavalcante et al. (2023, p. 97) ressaltam ainda que a consolidação de políticas 

públicas que incluam a ABA no rol de terapias oferecidas pelo SUS é estratégica para 

democratizar o acesso. Contudo, observam limitações relativas à escassez de profissionais 

habilitados e à sobrecarga dos serviços especializados, o que reforça a necessidade de investir 

na formação continuada. 

A literatura revisada também evidenciou que a interseção entre as políticas 

educacionais e as práticas clínicas é frágil. Angelis e Teixeira (2022, p. 50) defendem que 

escolas precisam tornar-se polos articuladores dos saberes interdisciplinares, mas apontam 

currículos engessados e estruturas escolares despreparadas para acolher a neurodiversidade. 

Nesse sentido, Figueiredo et al. (2022, p. 240) destacam que o avanço de políticas 

públicas inclusivas demanda investimento em formação docente e na articulação intersetorial, 

evitando que o diagnóstico do TEA funcione apenas como um laudo burocrático sem impacto 

real nas trajetórias escolares. É a partir dessa convergência que se pode construir redes de apoio 

que assegurem a participação efetiva das crianças. 

Por fim, o conjunto das análises indica que pensar o TEA exige uma perspectiva de 

ciclo de vida, contemplando desde o diagnóstico precoce e a intervenção na infância até a 

transição para a vida adulta, com políticas que incentivem o emprego apoiado e a moradia 

assistida. Isso está alinhado à visão defendida por Mercado et al. (2022, p. 121), que consideram 

a autonomia progressiva um direito humano fundamental. 
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